Comarca da Capital – 4ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0157253-34.2009.8.19.0001 (2009.001.157886-1)
Cuida-se de ação que se processa pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual alega a empresa autora que a ré está lhe imputando dívida contraída pelo antigo usuário do serviço, negando-lhe a transferência de titularidade das contas de consumo até o seu adimplemento. Relata que tentou solucionar o seu problema diversas vezes, contudo, não obteve êxito, ressaltando que quando se estabeleceu no imóvel, não havia fornecimento de água pela CEDAE. Por tudo, requer a concessão da tutela antecipada para determinar que a ré restabeleça o fornecimento de água no imóvel da parte autora, sob pena de multa diária e, ao final, seja julgado procedente o pedido para declarar a nulidade do débito referente ao período de dezembro de 2004 a outubro de 2007 por não ter usufruído os serviços prestados pela ré à época, bem como, condenar ao pagamento de indenização no valor de 60 salários mínimos a título de danos morais. . A inicial veio instruída com os documentos de fls. 12/27. . Decisão deferindo a antecipação de tutela às fls. 29. . Agravo de instrumento interposto pela parte ré às fls. 40/52. Contestação às fls. 54/68, na qual alega que o ônus da prova compete exclusivamente ao autor das alegações, em vista da disposição contida no art. 333, I, do CPC e, não há como determinar a inversão do ônus da prova com base no art. 6º, VIII da Lei nº 8.078/90. Que diante da natureza jurídica da CEDAE, qual seja, sociedade de economia mista, aplicar-se-á o Decreto 553/76, norma específica, em detrimento do Código de Defesa do Consumidor. Alega que ainda que o imóvel não estivesse sob sua posse no período reclamado, a autora é responsável solidariamente com o antigo usuário, vez que ao ter a posse do imóvel tornou-se responsável pelos encargos que incidiam sobre o mesmo. Esclarece que o débito da parte autora perfaz a quantia de R$ 12.975,66, sustentando que em caso de inadimplência, a eventual suspensão do fornecimento de água atenderá ao exercício regular de direito, nos termos do inciso I, do artigo 55, do Decreto 553/76. Ao final, requer sejam julgados improcedentes os pedidos, condenando a parte autora nas custas e honorários advocatícios no importe de 20% sobre o valor da causa. . Réplica às fls. 76/81. . Manifestação em provas às fls. 85; 87. . Promoção do MP pela falta de interesse no feito às fls. 90. . Decisão saneadora às fls. 91. . Juntada de documentos pela parte ré às fls. 94/101. . Decisão monocrática negando seguimento ao agravo de instrumento às fls. 105/106. . Acórdão negando provimento ao agravo inominado às fls. 109/111. . Acórdão negando provimento aos embargos declaratórios às fls. 113/114. . Manifestação da parte autora às fls. 121. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação declaratória de inexistência de débito, em que a parte autora alega que a ré está lhe imputando dívida contraída pelo antigo usuário do serviço, negando-lhe a transferência da titularidade das contas de consumo até o seu adimplemento. Em defesa, a Parte Ré sustenta a legitimidade do seu proceder sustentando que a dívida em questão tem natureza propter rem, podendo ser exigida em solidariedade do locatário. Neste contexto, nega o direito invocado pelo Autor. No mérito, todas as questões deduzidas dizem respeito à natureza jurídica das dívidas decorrentes da prestação dos serviços da Ré. Controvertido o tema, o mesmo mereceu variação jurisprudencial, consolidando a atual jurisprudência deste Tribunal de Justiça o entendimento pelo qual se trata de obrigação de direito pessoal. 2007.002.06145 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. VERA MARIA SOARES VAN HOMBEECK - Julgamento: 26/06/2007 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL ´AGRAVO INOMINADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO DANDO PROVIMENTO AO RECURSO COM FULCRO NO ARTIGO 557, § 1º-A. CEDAE. RECUSA NO FORNECIMENTO DÁGUA POR DÍVIDA DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DÍVIDA PESSOAL. INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA PELO JUÍZO A QUO POR ENTENDER SER A DÍVIDA PROPTER REM. REFORMA DA DECISÃO. CONCESSÃO DA TUTELA. POSIÇÃO JURISPRUDENCIAL SEGURA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INOMINADO´. 2007.002.10250 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. SERGIO CAVALIERI FILHO - Julgamento: 30/05/2007 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL ´ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Requisitos Satisfeitos. Manutenção. Restabelecimento do Serviço de Fornecimento de Água. Ainda que se admita a suspensão da prestação do serviço público por inadimplemento do usuário (Lei 8.987/95, art. 6°, §3º, II), tal possibilidade não é absoluta, mas relativa. Aplicação das normas constitucionais e legais relativas à relação de consumo (CR, 5°, XXXII; 170, V; ADCT, 48; Lei 8.078/90, artigos 2°, 3° e 22).Não responde o novo morador do imóvel pelas dívidas do anterior ocupante ou proprietário para com a CEDAE. A contraprestação pelo fornecimento da água não caracteriza dívida propter rem, de sorte que não se admite o condicionamento de fornecimento ao pagamento de débito pretérito por quem não usufruiu a prestação do serviço. A suspensão da prestação do serviço, em casos tais, funciona como verdadeiro meio ilegítimo de cobrança e ofende as normas contidas nos incisos XXXII, XXXV, LIV do artigo 5° da Constituição da República.Somente se reforma a decisão concessiva ou não da antecipação de tutela, se teratológica, contrária à lei ou à evidente prova dos autos. Enunciado 59 da Súmula do TJ-RJ.Desprovimento do recurso´. 2006.001.21549 - APELACAO CIVEL DES. ODETE KNAACK DE SOUZA - Julgamento: 26/09/2006 - OITAVA CAMARA CIVEL ´APELAÇÃO CÍVEL. CEDAE. OBRIGAÇÃO RELATIVA AO PAGAMENTO DE CONTAS DE ÁGUA E ESGOTO. NATUREZA JURÍDICA. TARIFA. NÃO SE TRATANDO DE DÉBITOS RELATIVOS A ENCARGOS CONDOMINIAIS OU DÍVIDA TRIBUTÁRIA, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM OBRIGAÇÃO PROPTER REM, NÃO PODENDO O ATUAL PROPRIETÁRIO SER COMPELIDO A PAGAR POR DÍVIDAS ANTERIORES À SUA AQUISIÇÃO. RECURSO DESPROVIDO´. 2005.002.15631 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 14/09/2005 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL ´CEDAE - SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA INADIMPLÊNCIA DE EX-MORADOR- Repele-se alegado cerceamento de defesa, porquanto a urgência que caracteriza os provimentos judiciais liminares não justifica, antes afasta o princípio consubstanciado no axioma auditur altera pars, mas isso não vulnera o princípio do contraditório, porque a audição posterior da parte contra a qual foi deferida a medida perfaz o debate dialético, com virtual possibilidade de revogação da decisão prévia se alguma razão justificar a reconsideração judicial. Correta a decisão impugnada, pois verifica-se não ter ocorrido propriamente corte de fornecimento de água, mas recusa de prestação de serviço devido a inadimplência de anterior morador do imóvel. O corte em tal circunstância não é vedado em relação ao usuário inadimplente, todavia também não se admite o condicionamento de fornecimento a pagamento de débito vinculado a imóvel no qual já não reside o devedor, porque não se trata de dívida propter rem, mas de típica relação de consumo, que não pode ser imputada a responsabilidade de quem não usufruiu da prestação do serviço. Improvimento ao recurso´. Definida a natureza da dívida como dívida pessoal, a dívida feita por locatário não é oponível ao proprietário. Neste contexto, urge concluir que a negativa de desmembramento das contas para impor à Parte Autora o pagamento da dívida pretérita é ilegal, assim como a ameaça de corte no fornecimento como forma de obter o pagamento do débito, constitui constrangimento ilegal, caracterizador da coação. Desta feita, cumpre reconhecer a inexigibilidade de dívida existente frente à Parte Autora relativamente às dívidas contraídas pelo antigo locatário do imóvel, MERCATO DI PANIF. E CONF. LTDA. cabendo, à Parte Autora responder pelas faturas vencidas após a sua ocupação do imóvel, o que, segundo o comprovante da situação cadastral que declina o endereço objeto da demanda, se deu em 03/11/2005.(fls. 18) Não há, contudo, invalidade do débito. Quanto ao dano moral, não se verifica a sua ocorrência tão só pela cobrança procedida pela Ré. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, declarando a inexigibilidade do débito pelos serviços da Ré anteriores à ocupação do imóvel pela Parte Autora que se deu em 03/11/2005. Considerando a sucumbência recíproca, custas distribuídas e honorários compensados. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 15.01.2014.
